PARECER N°  1222   , DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 553, DE 2005.

Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o projeto de lei em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 17/18, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 553, de 2005, e da emenda apresentada pela Comissão de Saúde e Higiene. 

a) VITOR SAPIENZA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda apresentada pela Comissão de Saúde e Higiene.

Sala das Comissões, em 3/7/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Waldir Agnello –  Bruno Covas – Samuel Moreira – Vitor Sapienza – Mário Reali – Enio Tatto.
Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe tem por escopo proibir a venda de bebidas alcoólicas em postos de combustíveis e em lojas de conveniência neles instaladas ou conjugadas e dá outras providências.

o projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico e, não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, foi designado como relator especial o Deputado José Dilson em substituição aquela Comissão, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura remetida à Comissão de Saúde e Higiene, que também não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de relator especial que exarou parecer favorável a aprovação do projeto, com emenda.


Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3°, do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, observamos que o artigo 6° da propositura traz a indicação dos recursos necessários para atender aos

encargos decorrentes de sua futura aplicação, atendendo, assim, ao que dispõe o caput do artigo 25 da Constituição Estadual.

Desta forma, inexistindo óbices de natureza financeira ou orçamentária, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 553, de 2005, e a emenda apresentada pela Comissão de Saúde e Higiene.

É o nosso parecer.

a)Edmir Chedid

